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Da LDB ao Plano Nacional de Educação:
Narrativa sobre a (in)eficiência das políticas públicas para a valorização docente 
From LDB to the National Education Plan:
Narrative about the (in)efficiency of public policies for the recognition of teachers
Deise Nivia Reisdoefer
Resumo:  Este  artigo  tem por  objetivo  apresentar  uma narrativa  experiencial  sobre  a  formação
docente e as políticas públicas destinadas à valorização docente. A partir de estudo documental,
embricado às minhas experiências profissionais como docente da Educação Básica e do Ensino
Superior,  descrevo  elementos  de  relevância  no  entorno  da  formação  e  da  valorização  dos
professores. O estudo narrativo fez emergir dois momentos de análise: a formação docente a partir
do  que  prevê  a  literatura  e  as  políticas  públicas  implementadas  num período de  25  anos,  que
deveriam concretizar a valorização docente. Depois de refletidas, analisadas e rememoradas minhas
vivências na profissão, as escritas traduzem uma desvalorização docente difícil de ser superada. O
não pagamento do piso salarial, a falta de tempo destinado aos planejamentos, a pouca oferta de
formação continuada e a escassez de concursos públicos são alguns dos pontos frágeis em relação
ao  cumprimento  da  legislação.  São  itens  que  prejudicam  a  atuação  docente  de  qualidade  e
contribuem para um afastamento da docência por professores recém-formados.
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Abstract: This article aims to present an experiential narrative about teacher education and public
policies  aimed  at  teacher  recognition.  Based  on  a  documentary  study,  interwoven  with  my
professional  experiences  as  a  teacher  of  Basic  and  Higher  Education,  I  describe  elements  of
relevance in the area of teacher education and teacher career recognition. The narrative study gave
rise to two moments of analysis: the teacher education based on what the literature foresees and
public policies  implemented in a 25-year period,  which should achieve the teacher recognition.
After reflecting,  analyzing and recalling my experiences in the profession, the writings reflect a
teacher devaluation that is difficult to overcome. Some of the weak points in relation to compliance
with the legislation are the non-payment of the national minimum salary for teachers, the lack of
time devoted to lesson planning, the little offer of continuing education and the scarcity of public
tenders. These are items that hinder quality teaching performance and contribute to a departure from
teaching by recently graduated teachers.
Keywords: Public policies. Teacher education. Teaching. Teacher career recognition.
INTRODUÇÃO
A  discussão  no  entorno  da  formação  docente  e  em  especial,  das  políticas  públicas  de
formação e de valorização docente, são os temas centrais deste estudo. De caráter narrativo e em
tom de  preocupação,  exploro referenciais  teóricos  que  embasam as  questões  sobre  a  formação
docente,  bem como elenco e discuto as principais  políticas  públicas de formação e valorização
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docente dos últimos 25 anos. Com constatações graves no que se refere à efetivação e consequente
prejuízo à Educação de modo mais amplo, destaco a escrita na minha perspectiva de professora que
atuou na Educação Básica e atualmente é formadora de futuros professores na área da Matemática.
Assim,  este  texto  traz  um  olhar  reflexivo  e  crítico,  a  partir  da  minha  experiência  professora
formadora.
Analisar  a  legislação  referente  à  valorização  docente  e  à  produção  científica  acerca  da
formação profissional, imbricando-as às minhas experiências acadêmicas e profissionais é, então, o
objetivo central deste artigo. Para integralizá-lo, construí a escrita no formato de textos de pesquisa
(CLANDININ; CONNELLY, 2015) na medida em que as referências documentais são consultadas
e minhas memórias são solicitadas, numa relação de interpretação e análise. Assim, as memórias
estão em constante diálogo com os documentos historicamente construídos, seja a legislação, que
visa a melhoria para o bem público, seja a pesquisa acadêmica no que concerne à formação docente.
Essa tríade é que dá forma aos escritos adiante.
Na sequência apresento a escrita do texto que tem como corpus central uma breve discussão
sobre a formação docente do ponto de vista da teoria e, então, as políticas públicas de formação e
valorização  docente  numa perspectiva  narrativa,  experiencial  e  sequencial  dos  últimos  25 anos
envolvendo a temática.
2.1 FORMAÇÃO DOCENTE
De acordo com o dicionário Aurélio (2015), formação significa ato ou efeito de formar ou
formar-se.  Para  o  desenvolvimento  desta  seção,  considero,  dentro  dos  níveis  de  formação,  as
características da formação profissional expressas por Tardif (2002), como uma formação que: se
apoia  em  conhecimentos  especializados  e  formalizados,  construídos  por  meio  de  uma  longa
formação; pertence aos profissionais que têm a competência e o direito de usar seus conhecimentos
e ainda avaliar o trabalho dos seus pares; preconiza a autonomia em relação aos conhecimentos
técnicos,  o  que  exige  dos  profissionais  uma  construção  de  julgamento  em  situações  de  ação;
considera os conhecimentos teóricos e práticos evolutivos e progressivos, necessitando de formação
contínua; e preconiza a responsabilidade sobre os erros cometidos no exercício da profissão. Ou
seja,  a  formação  profissional  é  composta  por  um  conjunto  de  atividades  cuja  finalidade  é  a
aquisição de conhecimentos  e  saberes  acerca  das  exigências  para o exercício  de uma atividade
profissional.
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Em relação à profissão docente, os saberes necessários para o exercício da profissão podem
ser  enunciados  a  partir  as  ideias  de  Tardif  (2002),  que  os  considera  como  um saber  plural  e
constituído por diversos fatores: o profissional, que é construído nas instituições de formação de
professores; os saberes disciplinares, que emergem da tradição cultural; os saberes curriculares, que
são os conhecimentos descritos nos programas escolares; e os saberes experienciais, resultantes de
sua prática cotidiana. Para o autor, o professor precisa ter capacidade de dominar e integrar esses
saberes, pois estes são condição básica para o desenvolvimento de sua prática. Assim, Tardif (2002)
evidencia que a trajetória pessoal, a experiência como aluno de graduação, a interação em sala de
aula e com outros profissionais são elementos estruturantes da constituição da epistemologia da
profissão docente.
Da mesma forma, Fazenda (2001) considera que a formação de professores demanda o “[...]
reconhecimento das trajetórias próprias dos homens e mulheres, bem como exige a contextualização
histórica dessas trajetórias, assumindo a provisoriedade de propostas de formação de determinada
sociedade” (FAZENDA, 2001, p. 226). Portanto, escolher ser professor remete a uma preocupação
constante sobre qual sujeito é necessário formar e sobre qual sociedade se quer para este sujeito. Do
mesmo modo, encontra-se entrelaçada a questão da formação dos professores e qual deve ser a
preocupação central daquele que leciona nestes cursos de formação, seja inicial ou continuada.
Cunha (1994) apresenta estudos a respeito da formação de professores, questionando o que
seria o ideal na tarefa de um formador de docentes. Os pontos confluentes perpassam aspectos em
relação  ao  gostar  de  ensinar,  dominar  o  conteúdo  e  interpretá-lo  a  partir  dos  pontos  de  vista
histórico e social, ter disponibilidade para permanecer estudando, até características em relação a
condutas morais e afetivas  no trato do conhecimento  e do discente.  Para a autora,  a visão dos
docentes sobre o ideal de bom professor “[...] assume uma fundamental importância para aqueles
que estão envolvidos com a educação, que estão preocupados em intervir no processo de formação
de professores na perspectiva da transformação social.” (CUNHA, 1994, p. 129).
Essa  transformação  social  inerente  ao  exercício  profissional  tem  relação  direta  com  o
principal sujeito da atividade docente, que é o aluno. Charlot (2012) apresenta a discussão de que a
formação de professores precisa ser desenvolvida baseada em questionamentos que o docente deve
fazer em relação aos seus alunos: o aluno tem ou não atividade intelectual? Qual o sentido para o
aluno dessa condição? Qual o prazer que o aluno pode encontrar na atividade intelectual? Além
disso, o professor precisa refletir sobre as suas concepções em relação aos seus alunos nos meios
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populares,  no  sentido  de  dar-lhes  condições,  independentemente  de  sua  origem  social,  de
desenvolver sua capacidade intelectual. Ou seja, é ingênuo aceitar o discurso de que o professor
apenas ensina o conteúdo para o qual foi treinado, pois atuar na área da Educação envolve critérios
e exigências muito distantes do discurso conteudista. O professor lida com gente (FREIRE, 1996), e
exatamente por isso que visar estritamente o conteúdo em detrimento de uma formação humana
global é um erro comum que observo nos discursos de pessoas alheias à docência e, por vezes, de
alguns professores. Para Imbernón (2017), é necessário que a formação docente ocorra a partir das
problemáticas encontradas nas práticas educativas e, dessa forma, contribua para que os professores
possam trazer alternativas de mudanças no contexto educacional.
Nessa mesma perspectiva, Libâneo (2012) considera que é necessário buscar mais do que
apenas suporte pedagógico na formação dos professores, potencializando competências em direção
ao pensar e observar criticamente a realidade. Para o autor:
Pensar  é  mais  do  que  explicar,  e  para  isso,  as  instituições  precisam  formar  sujeitos
pensantes, capazes de um pensar epistêmico, ou seja, sujeitos que desenvolvam capacidades
básica em instrumentação conceitual que lhes permitam, mais do que saber coisas, mais do
que  receber  uma  informação,  colocar-se  frente  a  realidade,  apropriar-se  do  momento
histórico de modo a pensar historicamente essa realidade e reagir a ela. (LIBÂNEO, 2012,
p. 85).
Ainda dentre as exigências do ensinar, Freire (1996) elenca a importância da competência
profissional: 
O professor que não leva a sério a sua formação, que não estude, que não se esforce para
estar à altura de sua tarefa, não tem força moral para coordenar as atividades de sua classe.
[…] Como professor não me é possível ajudar o educando a superar a sua ignorância se não
supero permanentemente a minha. (FREIRE, 1996, p. 95).
Essa afirmação remete à importância de que o professor se mantenha em formação contínua.
Assumo para este estudo que a formação inicial em nível de licenciatura não finaliza ou cristaliza a
capacidade docente em todos os seus aspectos. Assim como há mudanças históricas e sociais, os
indivíduos que estão ligados à Educação necessitam da consciência  de inacabamento (FREIRE,
1996) e da necessidade de formação contínua.
Na concepção de Imbernón (2017), a formação permanente do professorado não pode se
basear em modelos de lições ou apenas nas noções sobre docência da formação inicial. É necessário
buscar  novos  caminhos,  visando  novos  destinos  na  busca  por  alternativas  em  um mundo  em
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constante  transformação,  pois  “[…] sem formação docente permanente  não há futuro,  mas sim
rotina,  desmoralização,  tédio  e  má  qualidade  de  ensino.”  (IMBERNÓN, 2017,  p.  79,  tradução
minha).
Além  disso,  ensinar  exige  reflexão  crítica  sobre  a  própria  prática  (FREIRE,  1996;
FAGUNDES, 2016). Na formação permanente dos professores, não há espaço para o que não é
refletido  criticamente,  pois  somente  a  partir  desta  premissa é  que se torna possível  melhorar  a
prática seguinte, o que já pode ser incentivado na formação inicial. Com o discurso permanente de
que o ser humano é inacabado e tem consciência deste inacabamento, Freire (1996) defende que o
professor tenha conhecimento de que as coisas podem piorar, mas que ao mesmo tempo busque
condições de fazer intervenções para melhorá-las. Esta é uma observação fácil de ser realizada nas
escolas e encontros de professores, dos quais sempre participei.  Muitos daqueles que se sentem
satisfeitos com sua prática diária normalmente preocupam-se em aprender novas metodologias e
dedicam-se à formação contínua, também no que se refere à utilização de tecnologias.
Ainda em 1998, Libâneo já alertava que exigências contemporâneas, como o advento da
informática  e das tecnologias,  colocaram o professor em uma situação de desconforto.  O autor
argumenta a favor da escola e da figura do professor ao questionar: “[...] e se a escola não tem lugar
na sociedade da informação, haveria necessidade de formar professores, ainda mais considerando-se
os baixos salários que lhes são pagos e o desprestígio social da profissão?” (LIBÂNEO, 1998, p.
14),  defendendo  que  haja  um  amplo  investimento  na  educação  escolar  e  reconhecendo  a
necessidade da “[...] elevação do nível científico, cultural e técnico da população, para o que se
torna inadiável a universalização da escolarização básica de qualidade” (LIBÂNEO, 1998, p. 18).
Assim, a partir das concepções dos autores considero que a formação de professores é um
processo  que  ocorre  de  forma dinâmica  em toda  trajetória  do  docente,  sendo influenciada  por
questões de ordem interna,  como vontade de permanecer  no aprendizado e preocupação com o
discente,  além  de  receber  influência  tanto  do  contexto  histórico  quanto  social  em  que  esse
desenvolvimento acontece. E neste cenário de formação e desenvolvimento, o discurso teórico da
necessidade de investimento na formação docente contínua não é algo recente. 
Políticas públicas têm sido pensadas para que haja investimento na área da Educação, em
especial na formação inicial, na formação continuada e na valorização dos docentes. Na próxima
seção, descrevo parte desses incentivos e investimentos ocorridos a partir de legislações específicas
e sua (in)eficiência.
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2.2 POLÍTICAS DE FORMAÇÃO E VALORIZAÇÃO DOCENTE
Levando em consideração que este estudo ocorre a partir da perspectiva de uma professora
da educação pública, visando refletir sobre uma problemática que também atinge mais fortemente a
escola  pública,  trago  nesta  seção  uma  discussão  sobre  as  políticas  de  formação  e  valorização
docente de forma entrelaçada, mais especificamente as que ocorreram no período de um pouco mais
de 20 anos. Justifico a escolha deste intervalo, pois coincide com o meu tempo de docência, que
teve início na época em que era aluna do curso de Magistério. A partir da Lei nº 9394/1996, da Lei
nº 9.424/1996, da Lei nº 10.172/2001, da Lei nº 11.494/2007, da Lei nº 11.738/2008, da Lei nº
11.892/2008, do Decreto nº 6.755/2009 e do Decreto nº 8.752/2016, apresento algumas reflexões,
na condição de professora da Educação Básica e do Ensino Superior, em curso de licenciatura.
Na  seção  anterior,  já  estabeleci  as  questões  de  formação  docente;  portanto,  inicio  esta
discussão trazendo alguns apontamentos sobre o que é a valorização docente.  É comum que as
pessoas  associem  a  valorização  apenas  com  o  item  salarial,  mas  é  válido  ressaltar  que  a
problemática  da  valorização  docente  ultrapassa  questões  salariais,  abarcando  situações  mais
diversas e, por vezes, mais complexas, como é o caso de melhores condições de trabalho, limitação
de alunos por turma, uma melhor distribuição de conteúdos nas ementas das disciplinas, o poder de
participação na elaboração dos currículos e dos planos de Educação, dentre outros itens, como “[…]
formação inicial adequada para o exercício da função; formação continuada; plano de carreira que
permita progressão e incentivos na carreira” (FARIA, 2013, p. 338). Todas essas características e
variáveis são preocupações que me acompanham desde o início da formação profissional, ainda no
curso de Magistério. Já na época, eu percebia nos discursos dos meus professores que estes eram
assuntos antigos e com pouco vislumbre de melhorias significativas.
De acordo com Scheibe (2010),  a não existência  de um Sistema Nacional  de Educação
favorece  a  desvalorização  docente,  pois  subdivide  a  categoria  em  professores  de  três  esferas
(municipal,  estadual e federal),  em públicos e particulares e com níveis diferentes de formação,
dando origem a salários diferenciados e ainda a duplicação de jornada de trabalho. A autora explica
ainda que:
As  pesquisas  sobre  a  profissão  de  professor  revelam  exaustivamente  uma  série  de
problemas e desafios para a elevação do estatuto socioeconômico da categoria, destacando-
se, dentre outros aspectos: os baixos salários predominantes; e a deterioração das condições
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de trabalho, esta decorrente das longas jornadas, de salas superlotadas, do crescimento da
indisciplina e da violência na escola, da dificuldade em realizar atualizações de conteúdo e
metodológicas, das cobranças de maior desempenho profissional. (SCHEIBE, 2010, p. 4).
É muito comum a observação de professores que se dividem em duas, três ou mais escolas.
Durante boa parte de minha carreira,  dividi minhas tarefas entre escolas municipais,  lecionando
para as séries iniciais, e escolas estaduais, nas quais lecionava Matemática para as séries finais do
Ensino Fundamental e do Ensino Médio. Especialmente no início da carreira, era necessário dividir
meu tempo de atuação em até quatro escolas diferentes. Essa é uma situação muito comum entre os
professores da Educação Básica, o que desfavorece uma ampla participação das decisões e do dia a
dia das atividades de uma escola. Atualmente atuando em uma escola da rede federal, percebo a
importância  de  participar  das  decisões  escolares,  de  ter  tempo  e  espaço  adequados  para
planejamento  de  aulas  e  atendimento  aos  alunos,  além  de  desenvolvimento  de  atividades  de
extensão e de pesquisa.  A atuação em um único estabelecimento de ensino favorece também a
relação com os pares, uma efetiva participação na elaboração de projetos político-pedagógicos e
planos de ensino interdisciplinares e, ainda, maior aproximação com os alunos e seus familiares.
E além disso, em comparativo com os demais profissionais de mesma formação, o professor
é o que tem a menor remuneração média. De acordo com Gatti e Barreto (2009, p. 248), enquanto
um  arquiteto  recebe  R$  2.018,00,  um  advogado  R$  2.858,00,  um  dentista  R$  3.332,00,  um
professor, pelas mesmas horas trabalhadas recebe, em média, R$ 927,00. A partir deste comparativo
simples,  é  possível  perceber  que  a  remuneração  docente  não somente  é  menor,  mas  configura
menos de um terço do que recebem algumas outras profissões. Estes números são endossados por
estudo mais recente, do Movimento Todos pela Educação (2018), que indica o salários médio de
professores sendo o equivalente a 69,8% do que recebem outros profissionais com mesmo nível de
escolaridade. Pesquisas como essas são um indicativo da baixa valorização docente no Brasil.
Gentil e Valim (2014) também consideram que a valorização docente envolve dimensões
que se relacionam de forma intrínseca:
1. Formação inicial e continuada/desenvolvimento profissional;
2. Salário decente compatível com a profissionalização do professor e que lhe assegure uma
vida digna;
3. Jornada de trabalho que possibilite ao professor atuar em apenas uma instituição escolar;
4. Reconhecimento/valor social;
5. Condições dignas de trabalho, o que envolve quantidade de alunos por sala x professor,
infraestrutura física, etc. (GENTIL; VALIM, 2014, p. 5).
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Sendo assim,  é possível  reconhecer  que as  questões  de formação e valorização docente
precisam de  políticas  públicas  no  sentido  de  superar  os  conceitos  de  desvalorização,  tanto  no
sentido de valorização financeira, quanto da importância da profissão docente para a construção de
uma sociedade que  se  espera  mais  justa.  Nesse  sentido,  Faria  (2013) apresenta  um estudo em
relação às políticas públicas para a formação e a valorização docente ao analisar aspectos históricos,
legislativos e políticos, a nível nacional, que tiveram contribuição positiva para a valorização do
docente  de  escola  pública  desde  a  época  do  Brasil  Colônia.  Afirma  que,  historicamente,  a
constituição  dos  professores  se  deu  de  forma  paralela  à  sua  desvalorização,  ou  seja,  a
desvalorização profissional não é uma problemática que ocorre apenas nos últimos anos, mas vem
entranhada em toda a trajetória do profissional docente.
Dito isto, apresento as políticas públicas datadas dos últimos 24 anos, iniciando pela Lei nº
9.394, de 1996, a LDB (Lei de Diretrizes  e Bases da Educação Nacional),  que  contou com a
participação de diversos segmentos e tinha como objetivo, a partir do fim da Ditadura Militar, uma
renovação das Leis nº 5.540/1968 e 5.692/1971, que traduziam as reformas da LDB de 1961 (Lei
nº4.024 de 1961). Tal lei foi considerada por profissionais da área um avanço no que se refere aos
assuntos educacionais e, ao mesmo tempo, uma preocupação, visto que trouxe consigo exigências
de  políticas  neoliberais.  Para  Amador  (2002),  as  leis  referentes  à  Educação  mostravam-se
ultrapassadas e carregadas de conteúdo autoritário. Contudo, a LDB de 1996 pouco avançou em
relação à valorização docente: “O discurso da valorização tornou-se rotina, ficando na generalidade
e dependência de condições com atribuição das responsabilidades a Estados e Municípios. Nesta
perspectiva, nada irá acontecer e a miséria continua e continuará como rotina para os educadores.”
(AMADOR, 2002, p. 127).
Na época da promulgação da LDB (1996), recordo-me que era estudante de Magistério e
não observei tal discurso entre meus professores, pois estes consideraram a “nova” LDB um marco
positivo para a Educação. Dentre os avanços que a Lei, teoricamente, apresentou, cito o artigo 67,
que trata da valorização dos profissionais da Educação a partir de:
I. Ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos;
II.  Aperfeiçoamento  profissional  continuado,  inclusive  com  licenciamento  periódico
remunerado para esse fim;
III. Piso salarial profissional;
IV.  Progressão  funcional  baseada  na  titulação  ou  habilitação,  e  na  avaliação  do
desempenho;
V. Período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho;
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VI. Condições adequadas de trabalho. (BRASIL, 1996, p. 44).
Porém, é possível observar que nenhum destes itens foi cumprido em sua integralidade. A
previsão  da  LDB  (1996),  de  que  os  professores  possam  licenciar-se  para  aperfeiçoamento
profissional, por exemplo, não é uma realidade, sobretudo em níveis municipal e estadual. Na rede
federal, os professores têm direito a este afastamento, garantido pela Lei nº 8.112/1990, que trata do
regime jurídico dos servidores civis da união, em seu artigo 96. Nos estados do sul, apenas no
Paraná existe uma política de formação docente, especificada pela Lei nº 103/2004 e regulamentada
pela Lei nº 130/2010, que institui o PDE (Programa de Desenvolvimento Educacional), o qual
[…] prevê o ingresso anual  de professores  da Rede Pública Estadual  de Ensino para  a
participação em processo de formação continuada com duração de 2 anos, tendo como meta
qualitativa a melhoria do processo de ensino e aprendizagem nas escolas públicas estaduais
de Educação Básica. (PARANÁ, 2010).
Então, embora a LDB já tenha completado mais de 20 anos de promulgação, muitos itens
não são cumpridos, mesmo contando com outras leis e decretos que vieram para fortalecê-la. Sobre
as políticas salariais, é possível destacar a Lei nº 9.424/1996, que criou o Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino Fundamental  e Valorização do Magistério (FUNDEF), que em seu
artigo 9º previa a aplicação de 60% dos recursos para o pagamento dos professores. Esta legislação
também determinava que estados e municípios criassem os seus planos de carreira e remuneração
do magistério em até seis meses (FARIA, 2013).
Além disso, é possível citar a Lei nº 10.172, de 2001, que aprovou o Plano Nacional de
Educação  (PNE),  o  qual  colocava  a  formação  de  professores  como  um  dos  requisitos  para  a
melhoria da qualidade de ensino. De acordo com a Lei, a valorização docente somente será uma
realidade se houver uma política global de magistério, que implica a formação inicial, condições de
trabalho, salário e carreira e ainda a formação continuada. A lei traz ainda os requisitos para que
ocorra a valorização do magistério:
-  uma  formação  profissional  que  assegure  o  desenvolvimento  da  pessoa  do  educador
enquanto cidadão e profissional, o domínio dos conhecimentos objeto de trabalho com os
alunos e dos métodos pedagógicos que promovam a aprendizagem;
- um sistema de educação continuada que permita ao professor um crescimento constante
de seu domínio sobre a cultura letrada, dentro de uma visão crítica e da perspectiva de um
novo humanismo;
- jornada de trabalho organizada de acordo com a jornada dos alunos, concentrada num
único  estabelecimento  de  ensino  e  que  inclua  o  tempo  necessário  para  as  atividades
complementares ao trabalho em sala de aula;
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-  salário  condigno,  competitivo,  no  mercado  de  trabalho,  com  outras  ocupações  que
requerem nível equivalente de formação;
- compromisso social e político do magistério. (BRASIL, 2001).
O PNE previa, em suas metas, o tempo de dez anos para a execução das ações. Mais uma
vez é possível observar que tais metas não foram cumpridas, mesmo prevendo aplicação de recursos
do FUNDEF,  que  em 2007  foi  substituído  pelo  Fundo de  Manutenção  e  Desenvolvimento  da
Educação Básica e Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) por meio da  Lei nº
11.494/2007. Desta feita, o FUNDEB ampliava a aplicação dos recursos para o atendimento de toda
a Educação Básica, incluindo os profissionais de todas as etapas e modalidades. A lei continuava
prevendo que  o mínimo de 60% dos recursos  do Fundo fossem destinados  à  remuneração  e  à
formação  continuada  dos  docentes  da  Educação  Básica  e  reforçava  a  importância  da
implementação,  pelos  estados  e  municípios,  de  planos  de  carreira  e  remuneração  para  estes
profissionais.
Outro ponto importante do FUNDEB foi o estabelecimento de uma data limite, 31 de agosto
de 2007, para que fosse criada uma lei que tratasse especificamente do Piso Salarial Profissional
Nacional  (PSPN).  Tal  lei  foi  promulgada  em  16  de  julho  de  2008,  sob  o  número  11.738,  e
estabeleceu um valor mínimo de R$ 950,00 para professores com formação em nível médio e carga
horária  de  40  horas  semanais,  já  prevendo  um reajuste  anual,  e  limitando  em  dois  terços  as
atividades diretamente relacionadas aos alunos, ou seja, prevendo uma reserva de um terço da carga
horária para planejamento. Atualmente, depois de alguns reajustes aplicados pelo governo federal, o
piso nacional é de R$ 2.886,24 (MENEZES, 2020).
Porém, a maior parte dos estados ainda não cumpre a lei e não paga aos professores o valor
mínimo especificado.  De acordo com a  Confederação  Nacional  de  Trabalhadores  da  Educação
(CNTE):
Alagoas, Goiás, Maranhão, Paraíba, Paraná, São Paulo, Tocantins e Rio Grande do Sul não
cumprem  o  valor  do  piso  apenas  para  os  professores  com  formação  de  nível  médio.
Aqueles com formação superior recebem o valor atualizado. Bahia, Ceará, Rio de Janeiro,
Rondônia  e  Pernambuco  não  pagam o  valor  no  vencimento,  como estipula  a  lei,  mas
cumprem o valor na remuneração, ou seja, acrescentando gratificações e complementações.
Espírito  Santo não  cumpre  o  valor  estipulado para  2016 nem mesmo na  remuneração.
(CNTE, 2016).
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Além disso, a Lei do PSPN retomou a discussão sobre os planos de carreira já estabelecidos
pela LDB ainda em 1996. Colocou como limite o final de 2009 para o seu cumprimento, situação
que também não é realidade em sua integralidade.
Em relação à formação de professores para atuação na Educação Básica, há de se considerar
um avanço significativo  em relação à formação em nível superior  com a criação dos Institutos
Federais de Educação Ciência e Tecnologia (IFs) a partir da Lei nº 11.892/2008. A criação dos IFs
especifica  como  uma  das  obrigatoriedades  a  oferta  de  cursos  de  licenciatura  e  programas  de
formação pedagógica, principalmente nas áreas das Ciências e Matemática, garantindo o mínimo de
vinte por cento do total de suas matrículas para este fim.
Ainda  em  relação  à  formação  docente,  também  houve  avanço  a  partir  do  Decreto  nº
6.755/2009, que estabeleceu: a Política Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da
Educação Básica (PARFOR), de modo a oferecer formação aos professores que atuam em áreas
diferentes da sua, para os que não têm formação em nível superior ou, ainda, para concluir uma
segunda licenciatura; o Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID), que tem o
apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento  de Pessoal  de Nível  Superior  (CAPES) ao destinar
bolsas de estudo para estudantes de licenciatura, fortalecendo a formação profissional e objetivando
a  redução  da  evasão  nos  cursos;  e,  ainda,  o  Programa  de  Consolidação  das  Licenciaturas
(PRODOCÊNCIA), que também tem o apoio da Capes a partir da Portaria nº 119/2010 e tem como
objetivo principal oferecer, a partir da aprovação de projetos de Instituições de Ensino Superior que
ofertam  licenciatura,  formação  continuada  para  os  professores  desses  cursos,  visando
principalmente  a  melhoria  na  qualidade  das  licenciaturas  e  da  Educação  Básica  e,
consequentemente, a valorização docente.
Estes programas, principalmente o PIBID e o PRODOCÊNCIA, sofreram cortes a partir de
2015. Na condição de professora de licenciatura, acompanhei o desenvolvimento de um projeto de
PIBID,  a  sistemática  de  idealização  e  os  excelentes  resultados  obtidos  a  partir  do  mesmo,
principalmente na questão da permanência do acadêmico no curso e da inclusão do futuro professor
na escola desde os primeiros semestres da formação inicial. Também acompanhei a instituição de
um projeto do PRODOCÊNCIA, no qual fui uma das coordenadoras. Tal projeto envolveu nove
campi e seus cursos de licenciatura em Pedagogia, Ciências Agrícolas, Matemática e Física, de uma
Instituição Federal. O projeto, desde sua idealização até a finalização, cristalizada em duas obras,
teve a duração de cinco anos e 
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[...] contemplou ações voltadas ao desenvolvimento profissional e a formação continuada
dos professores  das  licenciaturas,  a reestruturação dos projetos pedagógicos dos cursos,
para atender as demandas da Educação Básica e a produção e socialização de experiências
teórico-metodológicas  de  caráter  inovadoras/ou  exitosas  nos  processos  de  ensino  e
aprendizagem dos futuros docentes. (ZOTTI; REISDOEFER, 2017, p. 13).
Porém, o projeto foi finalizado sem que todo o orçamento fosse repassado. Atualmente, não
há previsão de retomada ou inscrição de novo projeto, pois não há edital em aberto, o que suspende
uma proposta cujo compromisso seria o de favorecer a valorização docente.
Sobre a legislação mais recente, é possível citar a Lei nº 13.005/2014, que aprovou o novo
PNE para o período de 2011 a 2020, estabelecendo vinte metas a serem atingidas. Dentre as metas,
cinco tratam especificamente da formação e da valorização docente. A meta 13 previa ampliar a
proporção de mestres e doutores, de forma a elevar a qualidade da Educação Superior. A meta 15,
por exemplo,  especifica o prazo de um ano para a implementação de uma política nacional  de
formação docente, garantindo formação em nível de licenciatura para os professores atuantes na
Educação Básica. A meta 16 previa formação continuada para os professores da Educação Básica,
sendo o mínimo de 50% em nível de pós-graduação. Já a meta 17 prevê a equiparação salarial dos
professores  da Educação Básica  com outros  profissionais  de mesma escolaridade,  e  a  meta  18
assegura o prazo de dois anos para que todos os sistemas de ensino tenham um plano de carreira
para os profissionais da Educação Básica e Superior (BRASIL, 2014). E, novamente, a partir da
observação e da experiência, é legislação que não se cumpre.
Por fim, apresento o Decreto nº 8.752 de 2016, o qual dispõe sobre a política nacional de
formação  de  profissionais  para  a  Educação  Básica.  Este  substitui  o  Decreto  nº  6.755/2009  e
considera atingir especificamente as metas 15 e 16 do PNE de 2014 de forma colaborativa, entre
União,  Estados  e  Municípios.  Tal  Decreto  elenca  metas  e  objetivos  muito  parecidos  com  os
anteriores, tem foco principalmente na formação inicial e continuada e discorre brevemente sobre o
programa de residência pedagógica para alunos de licenciatura.  Entendo tal ênfase na formação
como algo positivo, porém é preciso analisar que, nesse Decreto, a responsabilidade pela qualidade
de ensino, mesmo que indiretamente, recai somente sobre o professor formador.
Além disso, em relação à última Lei e Decreto citados, quase nada foi efetivado.  Então, a
partir da observação do que prevê a legislação e do que não é cumprido em relação a essa previsão,
bem como a partir  da minha experiência  dentro da Educação Pública,  é possível afirmar que a
profissão docente não é valorizada, e isso não diz respeito apenas ao não cumprimento de lei e aos
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baixos salários quando comparados a outras profissões de mesmo nível de formação. Há uma falha
importante no que concerne às características “[…] das condições de trabalho oferecidas, da falta de
reconhecimento  social  e  da  total  responsabilidade  a  ele  atribuída  sobre  o  fracasso  do  aluno,
desconsiderando-se uma série de condicionantes sociais que constituem esse processo”  (FARIA,
2013, p. 5).
De acordo com a  autora,  apesar  da promulgação destas  leis,  as  metas  ainda  não foram
alcançadas:
[...]  para  alcançar  a  valorização  docente  são  necessários  vários  elementos,  em  que  a
garantia de formação profissional (inicial e continuada) é apenas um deles. Nesse sentido,
são necessários também: uma jornada de trabalho organizada de acordo com a jornada dos
alunos,  concentrada  em  um  único  estabelecimento  de  ensino  e  que  inclua  o  tempo
necessário  para  as  atividades  complementares  ao  trabalho  em sala  de  aula;  um salário
condigno e competitivo no mercado; e um compromisso social e político do magistério.
(FARIA, 2013, p. 10).
A partir desses apontamentos, discuti nesta seção, de forma breve, pouco mais de vinte anos
de  legislação  que  visam  uma  melhoria  na  qualidade  da  atuação  docente,  bem  como  a  sua
valorização.  Mas,  apesar  do  que  prevê  a  legislação,  a  real  valorização  ainda  não  é  efetiva,
evidenciando que existe “[…] um abismo entre o espírito da lei e a sua efetiva aplicabilidade […]
ressaltando que essa questão deve ser tratada como uma política de Estado e não de governo”
(GENTIL; VALIM, 2014, p. 5).
ALGUMAS CONSIDERAÇÕES
As  questões  salariais,  os  contratos  temporários,  o  tempo  destinado  ao  planejamento,  a
formação continuada e o incentivo para essa formação são os pontos frágeis no cumprimento da
legislação, dificultando a atuação docente com qualidade. A falta de valorização da sociedade, que,
por vezes, vê a escola como uma extensão de sua casa, repassando ao professor responsabilidades
que são suas, a falta de apoio aos professores em situações de greve e a criminalização docente a
partir  de  falácias  como a  “Escola  sem Partido”  são  apenas  alguns  exemplos  de  situações  que
dificultam o querer ser professor, bem como a vontade de  permanecer na profissão.
Estar na docência há 25 anos e incentivar atuais licenciandos ao encaminhamento à carreira
profissional têm sido desafios cada vez mais complexos. Na mesma medida em que observo ao
longo  de  minha  carreira  muitas  leis  sendo  implementadas  e  a  resistência  que  se  apresenta  ao
cumpri-las,  permaneço  na  prática,  na  formação  contínua,  no  aprendizado,  no  bem querer  pela
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docência e na cobrança, por vezes coletiva e por outras solitária, de uma sonhada valorização da
classe dos professores.
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